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REGINALDO LOPES, ELVINO JOSÉ BOHN GASS, ERIKA 
KOKAY, PEDRO UCZAI, HENRIQUE FONTANA, ZÉ CARLOS, JOÃO 
DANIEL, LEO DE BRITO, LEONARDO MONTEIRO, já admitidos nestes autos 
como amicus curiae vêm, respeitosamente, por meio de seus advogados infra-assinados, 
dizer, para ao final, requerer o que se segue: 

 

1. BREVE SÍNTESE 

A presente manifestação pretende reportar indícios de novas irregularidades 
no processo de privatização da Eletrobras, notadamente em razão de (i) discrepâncias 
identificadas por auditores independentes no balanço da da empresa Santo Antônio 
Energia S.A, controlada por Furnas, subsidiária da Eletrobras, e (ii) da provável 
necessidade de reconhecimento contábil de perdas decorrentes do teste de impairment 
na Norte Energia S.A., controlada pela própria Eletrobras, além de Eletronorte e Chesf, 
subsidiárias da Eletrobras; fatos que colocam sob suspeita a higidez das demonstrações 
financeiras que afetam o patrimônio da Eletrobras, repercutindo no valor da 
privatização. 

 

2. DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

Conforme o estatuto social que a define, a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - Eletrobras, inscrita sob o CNPJ/MF nº 00.001.180/0001-26, é uma sociedade 
anônima de economia mista federal, constituída em conformidade com a autorização 
contida na Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, de natureza jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e autonomia administrativa, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia.  



A empresa é a maior companhia do setor elétrico da América Latina e a 
maior geradora e fornecedora de energia elétrica do país, e tem como acionista 
majoritário a União. Isto é, é uma holding de economia mista, na qual o Estado detém, 
atualmente, 60% das ações.  

O atual Governo pretende que a União perca o controle acionário 
majoritário da Eletrobras, de modo que a empresa deixe de ser sociedade de economia 
mista para se tornar empresa privada. Para tanto, editou a Medida Provisória n. 
1.031/2021, em seguida convertida na Lei n. 14.182/2021, cujo objetivo é a 
desestatização da Eletrobras.  

O modelo de privatização prevê a emissão de novas ações da empresa, a 
serem vendidas sem a participação do governo, de modo a resultar na perda do controle 
acionário de voto mantido atualmente pela União, e na remessa dos valores adquiridos 
diretamente para o caixa da empresa.  

A fim de que a privatização seja efetivada, os balanços da Eletrobras e 
suas subsidiárias devem estar concluídos, de modo que o valor das ações seja 
representativo do valor da companhia, nos moldes e valores já aprovados pela 181ª 
AGE da Eletrobrás, realizada em 22/02/2022.  

Ocorre que, fatos recentemente veiculados informam sobre equívocos nos 
balanços contábeis de importantes subsidiárias da Eletrobras, que também serão 
privatizadas junto com a Holding, e que impactam na avaliação dos ativos da empresa, 
repercutindo no valor da privatização. É o que se pretende esmiuçar. 

 

2.1. Da discrepância no balanço da Santo Antônio Energia S.A. 

Conforme noticiado pelo Correio Braziliense no dia 08/03/2022, há um erro 
no balanço da empresa Santo Antônio Energia S.A., controlada por Furnas - uma das 
subsidiárias da Eletrobras, que representa um possível erro da provisão no balanço da 
empresa da ordem de R$ 2 bilhões. 

A Santo Antônio Energia S.A. (SAESA) é a concessionária responsável pela 
implantação e operação da usina hidrelétrica Santo Antônio, localizada no Rio Madeira, 
em Rondônia, que representa a 4ª maior geradora de energia hídrica do Brasil. Diante 
deste potencial, sua importância no contexto de privatização da Eletrobras é evidente.  

A SAESA é uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) na qual Furnas 
detém mais de 43% do capital, tendo como sócias as empresas Centrais Elétricas de 
Minas Gerais - Cemig, Odebrecht Energia, Andrade Gutierrez e  Amazônia Energia. 

As obras de construção da usina hidrelétrica iniciaram em 2008, porém 
ocorreram inúmeros atrasos devido a greves e problemas no licenciamento ambiental. 
Ocorre que, logo após a licitação em 2007, a empresa responsável pela construção e 



operação da usina celebrou contratos para a comercialização da energia a ser 
futuramente gerada, como habitualmente é feito no setor elétrico. 

No entanto, a usina hidrelétrica não conseguiu gerar a energia contratada 
devido ao atraso nas obras, tendo que comprar energia no mercado livre, de outras 
usinas, para entregar aos clientes. Porém, com a disparada no valor da eletricidade em 
2014 devido à falta de chuvas, o cumprimento dessa determinação provocou um 
prejuízo bilionário à empresa. Na ocasião, a direção da Santo Antônio Energia 
responsabilizou o Consórcio Construtor pelo atraso, e para definir as responsabilidades 
pela dívida, instalou-se um procedimento arbitral, que somente foi concluído 
recentemente, no início de 2022. Com o resultado da arbitragem, a argumentação da 
SAESA foi derrotada e o valor da dívida foi estimado após esse processo em mais de 
R$ 15 bilhões. 

Dessa forma, pelas regras contábeis, os juros relativos à dívida, que giram 
em torno de R$ 2 bilhões, deveriam ser obrigatoriamente provisionados no balanço 
anual da SAESA, o que, no entanto, não foi registrado no atual balanço.  

Segundo noticiado na imprensa, a consultoria independente Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, que representa o auditor independente no balanço 
da empresa, recomendou à Santo Antônio Energia que ajuste o seu balanço de 2021, já 
publicado, para que sejam reportadas perdas no processo de arbitragem em que a 
empresa foi derrotada. Trata-se da definição de responsabilidade de uma dívida com o 
consórcio construtor da usina.  

Apesar disso, a empresa decidiu não refazer e republicar o balanço para não 
assumir ou registrar a derrota na arbitragem nesse momento, por conta do 
prosseguimento do processo de privatização. A razão aparente foi que, caso o balanço 
da SAESA fosse refeito e corrigido, o cronograma de publicação do balanço da 
Eletrobrás seria alterado em sequência. Cabe registrar que a publicação do balanço de 
2021 é elemento fundamental para a conclusão da privatização. 

De fato, as Demonstrações Financeiras Anuais Completas - SAE 2021 
divulgadas pela Santo Antônio Energia S.A. em seu sítio eletrônico informam 
pendências com relação a processo arbitral em face do Consórcio Construtor Santo 
Antônio CCSA (pag. 34-35), não obstante, não há qualquer informações sobre a 
relevante cifra veiculada pela mídia. Ao contrário, informa-se que o procedimento ainda 
está em curso e é sigiloso, embora o texto mencione expectativas com relação a 
recuperação de ativos. 

Ainda segundo foi noticiado1, o Governo e a Eletrobras pressionam a 
diretoria da Santo Antônio Energia S.A para manter o balanço como está, sem a 
provisão bilionária, uma vez que refazer o balanço da empresa afetaria o cronograma de 
																																																													
1	https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/03/eletrobras-adia-balanco-a-11-dias-de-prazo-para-
nao-travar-privatizacao.shtml	
	



publicação das contas de Furnas e da Eletrobras, o que impacta diretamente no 
cronograma da privatização e, principalmente, no valor das ações.  

  

2.2. Da sobreavaliação da Norte Energia S.A. 

Conforme noticiado na imprensa2, recai mais uma suspeita sobre a 
elaboração irregular do balanço anual da Eletrobras, o que pode trazer dúvidas sobre 
esse elemento fundamental que balizará o processo de privatização da empresa. 

Agora, trata-se de uma denúncia sobre a possível desvalorização da usina 
hidrelétrica de Belo Monte, operada pela Norte Energia S.A. (NESA), uma sociedade de 
propósito específico cujos acionistas são Eletronorte com 19,98%, Chesf com 15%, 
Eletrobras com 15% e o restante dos acionistas representados por empresas privadas. A 
usina de Belo Monte é a quarta maior hidrelétrica do mundo em potência instalada, 
sendo a maior usina inteiramente brasileira, essencial para o conjunto de ativos que será 
privatizado. 

Segundo foi apurado pela imprensa3, foi definido pela Eletrobras um plano 
de transferência dos 15% de sua participação acionária em Belo Monte para a 
Eletronorte. Nesse caso, de acordo com o Plano de Negócios da Eletronorte (fls. 10),  
para se capitalizar, a Eletronorte deveria vender sua participação em outra sociedade de 
propósito específico, a empresa de transmissão de energia NBTE, e utilizar recursos do 
caixa para comprar a participação da Eletrobras na NESA, estimada até então por valor 
patrimonial em cerca de R$ 1,9 bilhão. 

Em março de 2021, a Eletronorte contratou por licitação uma empresa de 
consultoria, a renomada empresa CERES Inteligência Financeira, para mensurar o valor 
(valuation) tanto da NBTE, quanto da parte da holding em Belo Monte, que a 
Eletronorte queria comprar. O contrato com a CERES foi assinado em 15 de março de 
2021, com vigência até 16 de outubro de 20214: 

 

																																																													
2 https://www.poder360.com.br/energia/eletronorte-tenta-estancar-desvalorizacao-de-
belo-monte/#:~:text=Vencedora%20do%20leil%C3%A3o%20de% 
20conces%C3%A3o,432%2C8%20milh%C3%B5es%2C%20 respectivamente.  
3 https://www.canalenergia.com.br/noticias/53201528/eletrobras-transfere-participacao-em-
belo-monte-para-eletronorte  
4 
https://webserver.eletronorte.gov.br/TCU/ResultadoConsulta.asp?modalidade=1&localidade=00
02&datainicio=&datafim=&contrato_convenio=4500040545&Ambiente=ELB  



Não obstante, os estudos de valuation da CERES foram simplesmente 
descartados, muito provavelmente por terem apontado uma sobreavaliação considerável 
referente ao valor pelo qual estava contabilizado o ativo de Belo Monte. Depois disso, 
sem justificativa alguma, a Eletronorte contratou outra consultoria, dessa vez sem 
licitação, a FMA Partners, para fazer a mesma avaliação de sua participação no 
empreendimento Belo Monte, ou seja, contratou duas empresas para o mesmo serviço5: 

 

Tal operação é, no mínimo, suspeita, merecendo esclarecimentos por parte 
da Eletrobras e da Eletronorte. Os indícios de que há uma  tentativa de esconder a 
sobreavaliação da Norte Energia, SPE responsável por Belo Monte, são reforçados pelo 
fato de que, recentemente, o grupo Neoenergia, detentor de 10% do empreendimento, 
informou em suas demonstrações financeiras de 2021 que estava realizando uma baixa 
contábil de R$ 482 milhões em sua participação de Belo Monte6. Esse impairment 
(desvalorização) registrado pela Neoenergia foi feito justamente por ocasião de um 
processo de venda dessa participação para outro grupo.  

As próprias demonstrações financeiras da Neoenergia deixam claro o 
impairment contabilizado por ocasião da operação de transferência de sua participação: 

																																																													
5 
https://webserver.eletronorte.gov.br/TCU/ResultadoConsultaTotalizado.asp?modalidade=2&loc
alidade=0002&datainicio=&datafim=&contrato_convenio=4500045928&Ambiente=ELB  
6 https://diariodocomercio.com.br/economia/neoenergia-coloca-a-venda-participacao-em-belo-
monte/  



 

Cabe ressaltar que as normas contábeis dispostas na Lei nº 11.638/07 são 
claras. Toda vez que houver indícios de que ocorreu a desvalorização de um ativo, a 
empresa precisa fazer um teste de impairment. Portanto, o resultado de uma consultoria 
contratada especialmente para fazer essa avaliação e o reconhecimento de uma 
desvalorização de 36% no ativo, por parte de um dos sócios, é um indicativo de que 
seria preciso proceder a reavaliação da parte das empresas do grupo Eletrobras em Belo 
Monte. 

Aparentemente, o motivo pelo qual a Eletronorte e a Eletrobras realizaram 
manobras na contratação de consultorias e depois se recusaram a reavaliar o ativo 
representado por sua participação em Belo Monte pode estar relacionado ao processo de 
privatização em curso ou até mesmo potencializar a remuneração variável dos próprios 
diretores da holding. Não obstante, as empresas envolvidas não se manifestaram sobre o 
assunto, prevalecendo o silêncio a respeito das irregularidades. 

Caso a Eletrobras e suas subsidiárias aplicassem a mesma metodologia que 
a sócia Neoenergia aplicou, seria necessário reconhecer uma baixa contábil de 
aproximadamente R$ 2,4 bilhões no ativo Belo Monte. Essa baixa entraria como 
prejuízo e reduziria o lucro da Eletrobras no balanço de referência para a avaliação da 
holding, com consequências diretas nos cálculos da sua precificação e no seu valor final 
de venda. 

Cabe ainda questionar a atuação da auditoria independente Ernst & Young 
responsável pelas demonstrações financeiras da Norte Energia Belo Monte, e a auditoria 



independente PricewaterhouseCoopers (PwC), que auditam os balanços da Eletronorte, 
Eletrobras Holding e Chesf. Esses auditores têm pleno conhecimento das operações de 
desvalorização feita pela Neoenergia, e deveriam questionar, no mínimo, a ausência de 
testes de impairment pela Eletrobras. 

 

2.3. Das repercussões 

Diante destes fatos e indícios de irregularidades, é necessário o 
pronunciamento da Eletrobras, suas subsidiárias e ainda da União Federal para  
esclarecer este Tribunal de Contas da União, e principalmente a sociedade, a respeito 
dos impactos na provisão do balanço das empresas, em especial na Eletrobras e suas 
subsidiárias, tendo em vista o calendário da privatização e as possíveis repercussões no 
valor da privatização já avalizado por esta Corte e na 181ª AGE da Eletrobrás, realizada 
em 22/02/2022.  

Ademais, há regras específicas que dizem respeito a necessidade de 
publicidade e transparência na condução deste processo - tanto com relação aos 
acionistas e as regras de mercado de capitais, quanto no que diz respeito aos princípios 
administrativos a que estão submetidas as sociedades de economia mista como a 
Eletrobras e suas subsidiárias. 

A Lei que regulamenta o mercado mobiliário prescreve uma série  de 
condutas e ações com vistas à manutenção equilibrada e racional desse setor, onde os  
agentes econômicos e respectivos atores do mercado de ações devem atuar de modo a  
proscrever qualquer tipo de privilégio ou conduta tendente a prejudicar os interesses dos  
acionistas da empresa.   

Por sua vez, a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que disciplina  as 
Sociedades por Ações, estatui o seguinte:  

Dever de Informar 

Art. 157. O administrador de companhia aberta deve declarar, ao 
firmar o termo de posse, o número de ações, bônus de subscrição, 
opções de compra de ações e debêntures conversíveis em ações, de 
emissão da companhia e de sociedades controladas ou do mesmo 
grupo, de que seja titular.                    (Vide Lei nº 12.838, de 2013) 

§ 1º O administrador de companhia aberta é obrigado a revelar à 
assembléia-geral ordinária, a pedido de acionistas que representem 5% 
(cinco por cento) ou mais do capital social: 

a) o número dos valores mobiliários de emissão da companhia ou de 
sociedades controladas, ou do mesmo grupo, que tiver adquirido ou 



alienado, diretamente ou através de outras pessoas, no exercício 
anterior; 

b) as opções de compra de ações que tiver contratado ou exercido no 
exercício anterior; 

c) os benefícios ou vantagens, indiretas ou complementares, que tenha 
recebido ou esteja recebendo da companhia e de sociedades coligadas, 
controladas ou do mesmo grupo; 

d) as condições dos contratos de trabalho que tenham sido firmados 
pela companhia com os diretores e empregados de alto nível; 

e) quaisquer atos ou fatos relevantes nas atividades da companhia. 

§ 2º Os esclarecimentos prestados pelo administrador poderão, a 
pedido de qualquer acionista, ser reduzidos a escrito, autenticados pela 
mesa da assembléia, e fornecidos por cópia aos solicitantes. 

§ 3º A revelação dos atos ou fatos de que trata este artigo só poderá 
ser utilizada no legítimo interesse da companhia ou do acionista, 
respondendo os solicitantes pelos abusos que praticarem. 

§ 4º Os administradores da companhia aberta são obrigados a 
comunicar imediatamente à bolsa de valores e a divulgar pela 
imprensa qualquer deliberação da assembléia-geral ou dos órgãos 
de administração da companhia, ou fato relevante ocorrido nos 
seus negócios, que possa influir, de modo ponderável, na decisão 
dos investidores do mercado de vender ou comprar valores 
mobiliários emitidos pela companhia. 

§ 5º Os administradores poderão recusar-se a prestar a informação (§ 
1º, alínea e), ou deixar de divulgá-la (§ 4º), se entenderem que sua 
revelação porá em risco interesse legítimo da companhia, cabendo à 
Comissão de Valores Mobiliários, a pedido dos administradores, de 
qualquer acionista, ou por iniciativa própria, decidir sobre a prestação 
de informação e responsabilizar os administradores, se for o caso. 

§ 6o Os administradores da companhia aberta deverão informar 
imediatamente, nos termos e na forma determinados pela 
Comissão de Valores Mobiliários, a esta e às bolsas de valores ou 
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os valores 
mobiliários de emissão da companhia estejam admitidos à 
negociação, as modificações em suas posições acionárias na 
companhia.      



Ademais, em seu art. 176, a Lei 6.404/1976 expressamente obriga a 
diretoria a elaborar, ao fim de cada exercício social, as demonstrações financeiras que 
deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia e as 
mutações ocorridas no exercício, conforme abaixo transcrito:  

Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil da companhia, as seguintes 
demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a 
situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no 
exercício: 

 I - balanço patrimonial; 

II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

III - demonstração do resultado do exercício; e 

IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  

V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 

(...) 

§ 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício.       

O §3º do art. 177 também da Lei das Sociedades Anônimas impõe que as 
demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente 
submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados. 

A respeito das irregularidades ora denunciadas, já amplamente veiculadas,  
as informações que devem ser esclarecidas pelas empresas dizem respeito a redução do 
valor recuperável dos ativos, que influi no balanço e também deve ser objeto de análise 
por parte dos auditores independentes. 

No que diz respeito ao caso de Belo Monte, a redução ao valor recuperável 
de ativos, impairment, é uma das alterações da Lei 11.638/07 que, por meio da CPC 01, 
define que as empresas devem verificar o valor de seus ativos anualmente. 

De acordo com as normas contábeis, com indicação ou não de 
desvalorização e redução do valor recuperável dos ativos de uma empresa, é 
fundamental que o teste de impairment aconteça, no mínimo, uma vez por ano, tanto 
para ativos intangíveis com vida útil indefinida quanto para ativos intangíveis que ainda 
não estão disponíveis para uso (CPC 01 – Item 10). 

A resolução CFC nr. 1292/2010 itens 9 e 10 prevê que a entidade deve 
avaliar ao fim de cada período de reporte, se há alguma indicação de que um ativo possa 



ter sofrido desvalorização. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor 
recuperável do ativo. 

Além disso, o teste de impairment é obrigatório também quando houver 
indícios de desvalorização do ativo (CPC 01 – Item 08), o que parece não estar sendo 
respeitado pelas Companhias. 

Os dispositivos legais anteriormente mencionados compõem, juntamente 
com outros, o arcabouço jurídico que regulamenta o funcionamento das companhias 
abertas sob o aspecto de seus registros contábeis e das demonstrações financeiras deles 
derivados.  

O imperativo de submissão das demonstrações à revisão de auditor 
independente e registrado no órgão máximo de controle do mercado mobiliário, bem 
como a realização dos testes obrigatórios de impairment, tem o primordial intento de 
garantir a necessária e imprescindível higidez das companhias cujas ações estão 
disponíveis para venda a qualquer interessado, preservando, assim, o inerente interesse 
público quanto ao regular funcionamento do mercado e proteção dos acionistas.  

Ademais, são normas que não podem ser ignoradas por nenhuma empresa, 
especialmente as sociedades de economia mista na fila da privatização, uma vez que tais 
regras servem para garantir a higidez de todo o processo cujos frutos são da sociedade 
brasileira.    

Ora, ao que tudo indica, a sequência de atos bem como notícias veiculadas 
na mídia, relacionadas  (i) à necessidade de revisão dos balanços e inclusão de 
reconhecimento contábil de perdas em processo de arbitragem da ordem de R$ 2 bilhões 
da empresa Santo Antônio Energia S.A, controlada por Furnas, subsidiária da 
Eletrobras, e (ii) à necessidade de revisão dos balanços para inclusão do reconhecimento 
contábil de perdas decorrentes do teste de impairment na Norte Energia S.A., controlada 
pela própria Eletrobras, além de Eletronorte e Chesf, subsidiárias da Eletrobras, as 
demonstrações financeiras, inclusive da Eletrobras (afetada pelas perdas não 
contabilizadas na Norte Energia S.A.), corroboram para o entendimento de que as 
demonstrações financeiras, inclusive da Eletrobras não estão em consonância com 
ditames legais supra referidos, tanto no que se refere ao dever da administração de 
informar ao mercado fatos relevantes que afetem o patrimônio da Cia, quanto e 
principalmente no que se refere à higidez das demonstrações financeiras que são 
essenciais para o balanço da empresa e consequentemente o valor de suas ações. 

 

Nessa toada, exsurge evidente que, deve a companhia Eletrobras e Furnas 
devem explicar-se quanto à sequência de atos praticados que depreciam a empresa, mais 
especificamente quanto à necessidade de revisão dos balanços da empresa, tendo em 
vista indícios de desvalorização dos ativos que podem impactar no valor da privatização 
analisada por esta Corte de Contas. 



Verifica-se ademais, que as condutas lesivas adotadas pelos gestores da 
Eletrobras, caracterizam claro e explícito desvio de finalidade no trato da coisa pública, 
já que tem como objetivo, de forma imoral e ilícita, efetivar a privatização da empresa 
ao arrepio das normas legais tendo em vista o apertado cronograma para a janela de 
investimentos7. 

Trata-se de grave desvio de finalidade, em afronta à probidade 
administrativa, em que a ação administrativa é utilizado para fins ilegais e imorais, 
distantes do interesse público. 

Ora, a Administração Pública, inclusive a indireta, deve levar em conta na 
prática dos atos promovidos por seus administradores os princípios constitucionais 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)" (g.n). 

A respeito do que se afirma, é importante trazer à baila o trecho da decisão 
exarada nos autos do processo 0002667-13.2008.4.01.0000 (2008.01.00.004136-2) – 
Remessa de Ofício - (TRF1 – 5ª Turma – Des. João Batista Moreira – 13.08.14) que 
disse: 

“(...) 

Já tive oportunidade de escrever que “o desvio de finalidade acontece 
quase sempre com cobertura da lei literalmente interpretada, tanto que 
sua demonstração se faz indiretamente, por meio de indícios”. Do 
desvio de finalidade “não são deixados vestígios concretos ou, quando 
o são, ficam nos escaninhos reservados da administração, de modo 
que na maioria dos casos sua prova cabal não poderá ser feita pelo 
cidadão, ainda que aceite o ônus. No início, o Conselho de Estado da 
França mostrou-se excessivamente tímido na apreciação do desvio de 
finalidade, só aceitando sua demonstração por meio de provas 
irrefutáveis. Depois, tornou-se mais audacioso, admitindo o 
convencimento por meio de prova indireta e do feixe convergente de 
indícios ou sintomas”. A violação, no desvio de finalidade é, antes, ao 
princípio da moralidade que ao princípio da legalidade. (...)  

Como se verifica, é verdade que todo ato administrativo pressupõe-se 
decorrente do interesse público. Essa ilação deriva logicamente dos limites que servem 
de balizamento da atividade estatal e cujo estudo se insere nos cânones dos princípios 
que a informam, especialmente o da legalidade. Sendo-lhe afetos esses princípios 
																																																													
7	https://canalenergia.com.br/clippings/53205345/governo-teme-perder-janela-na-eletrobras-e-
pressiona-o-tcu		



informadores como elementos de validação, nesse aspecto e somente nesse aspecto, 
pode-se afirmar sempre vinculado o agir da Administração. Vinculado à consecução do 
interesse público. Não é, contudo, a realidade que se mostra na presente Representação. 

 

3. DA MEDIDA CAUTELAR 

Diante do iminente perigo desta operação para as finanças da Eletrobras e 
do erário público, conforme aludido anteriormente, evidencia-se a necessária e urgente 
atuação desta Corte de Contas no sentido de suspender todas as tratativas e iniciativas 
empresariais que visam a venda de ativos da empresa. 

Evidente, portanto, a necessidade de suspender atos que possam culminar 
com dispêndio de dinheiro público e prejuízo à empresa pública em questão e a suas 
subsidiárias, para que se avalize a regularidade dos balanços das empresas nos moldes 
que estão sendo praticados. 

Fundamenta-se a presente solicitação no Regimento Interno do TCU o qual 
prevê a possibilidade de adoção de medida cautelar nestes casos: 

Art. 276. O Plenário, o relator, ou, na hipótese do art. 28, inciso XVI, 
o Presidente, em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão 
ao erário, ao interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de 
mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida 
cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte, determinando, entre 
outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento 
impugnado, até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão 
suscitada, nos termos do art. 45 da Lei nº 8.443, de 1992. 

 

4. CONCLUSÃO E PEDIDO 

Diante do exposto, e com base no art. 276 do Regimento Interno do TCU, 
requer: 

i. Seja concedida medida cautelar para determinar que o Ministério de 
Minas e Energia e a Eletrobras se abstenham de realizar qualquer ato ou 
ação preparatória para a desestatização da Eletrobras até que as denúncias a 
respeito de irregularidades nos balanços da empresa Santo Antônio Energia 
S.A, controlada por Furnas, subsidiária da Eletrobras, e da empresa Norte 
Energia S.A., controlada pela Eletrobras, Eletronorte e Chesf, subsidiárias 
da Eletrobras, sejam apuradas; 

ii Requer a adoção das providências legais para apuração de 
responsabilidade penal, civil e administrativa quanto aos fatos ora 
imputados aos requeridos, na forma da legislação em vigor; e 



iii. Requer a adoção das demais medidas cabíveis de competência desta 
Corte; 

 

Pede deferimento. 

Brasília, 17 de março de 2022. 
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